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INGRESSO ALUNO AREA/ LP PROJETO ORIENTADOR

2020 JULIENNE DINIZ ANTÃO 1/1.1 O CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS: 
UMA ANÁLISE 
COMPARATIVA BRASIL-FRANÇA.

IVO DANTAS 

2020 RAFAEL BELTRÃO URTIGA 1/1.1 É POSSÍVEL PREVER UMA DECISÃO 
JUDICIAL?
PERSPECTIVA SOCIOJURÍDICA 
CONSTITUCIONAL.

CARINA GOUVÊA

2020 MOACIR RIBEIRO DA SILVA JÚNIOR 1/1.1 NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS 
ENTRE JUÍZES PARA EFETIVAÇÃO DA 
TUTELA PROVISÓRIA.

LEONARDO DA CUNHA

2020 RODOLFO SOARES RIBEIRO LOPES 1/1.1 AS NOVAS TECNOLOGIAS E O REGIME 
JURÍDICO DA PROVA NO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.

CARINA GOUVÊA

2020 EMILIANE PRISCILLA ALENCASTRO 
NETO

1/1.1 A COISA JULGADA NAS DECISÕES 
PROFERIDAS PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM CONTROLE 
INCIDENTAL DE 
CONSTITUCIONALIDADE: UMA 

IVO DANTAS



ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DO 
PROCESSO CONSTITUCIONAL. Um

2020 MARIA EDUARDA RIBEIRO ALMEIDA
1/1.1 O SILÊNCIO E AS OMISSÕES DAS 

PARTES NO PROCESSO CIVIL: UMA 
ANÁLISE A PARTIR DA TEORIA DO 
FATO JURÍDICO.

LEONARDO DA CUNHA

2020 RAFAELLA SANTOS COSTA 1/1.2 A QUEM INTERESSA A AUSTERIDADE 
SELETIVA? UM DEBATE EM TORNO 
DAS RENÚNCIAS DE RECEITA 
FEDERAL, SUA RELAÇÃO COM A LEI 
DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL E AS 
ATUAIS POLÍTICAS DE CORTES DE 
GASTOS PÚBLICOS.

LUCIANA GRASSANO

2020 FLÁVIO GERMANO DE SENA 
TEIXEIRA JÚNIOR

1/1.2 A MEDIDA PROVISÓRIA 881/2019 E A 
AMEAÇA DE AMPLIAÇÃO DO RISCO DE 
CAPTURA REGULATÓRIA: GESTÃO DE 
RISCOS COMO UMA ALTERNATIVA DE 
MITIGAÇÃO.

WALBER AGRA

2020 IHURU FONSECA DE ASSUNÇÃO 1/1.2 O ESTADO REGULADOR E O 
MERCADO DE CAPITAIS: ANÁLISE DO 
ORDENAMENTO JURÍDICO À LUZ DA 
TEORIA DO AGENTE-PRINCIPAL E DOS 
PROBLEMAS DE ASSIMETRIA DE 
INFORMAÇÃO E DO RISCO DE 
SELEÇÃO ADVERSA.

MARCOS NÓBREGA

2020 LUCAS SIMÕES WANDERLEY 1/1.2 A ATUAÇÃO REGULAMENTAR NO 
DIREITO TRIBUTÁRIO COMO 
INSTRUMENTO INDUTOR DA 

LUCIANA GRASSANO



ATIVIDADE ESTATAL.

2020 VITOR GALVÃO FRAGA 1/1.2 CAÇANDO PARDAIS COM CANHÕES: 
OS DESDOBRAMENTIS ECONÔMICO-
SOCIAIS DO COMBATE A CORRUPÇÃO 
A PARTIR DS LEI 12.846/13 .

EDILSON NOBRE

2020 ANA CAROLINA CARDOSO LÔBO 
RIBEIRO

1/1.2 O CONTROLE JUDICIAL DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 
TEMPOS DE 
CRISE: ENTRE A LEGALIDADE E A 
REALIDADE.

WALBER AGRA

2020 FYDEL MARCUS ROLIM MOTA 2/2.1 “GiG ECONOMY”, ESCRAVIZAÇÃO 
DIGITAL E OS NOVOS
PRECARIADOS NO MUNDO DO 
TRABALHO 4.0: ANÁLISE À LUZ DA 
TEORIA SOCIAL CRÍTICA SOBRE OS 
TRABALHO DOS CICLO-
ENTREGADORES DE COMIDA POR 
APLICATIVOS NA REGIÃO 
METROPOLITANA DO RECIFE.

CARLO COSENTINO

2020 INALDO FRANCISCO DE SENA 
FERREIRA DE SOUZA

2/2.1 A CRISE DOS MOVIMENTOS SINDICAIS 
FRENTE ÀS NOVAS FORMAS DE 
TRABALHO NO CONTEXTO DA 
REVOLUÇÃO INFORMACIONAL E A 
PROTEÇÃO AOS TRABALHADORES DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.

MICHEL ZAIDAN

TRABALHO INFORMAL E A JULIANA TEIXEIRA



2020 VITOR GOMES DANTAS GURGEL 2/2.1 REAPROPRIAÇÃO
SOCIAL DOS FRUTOS DO TRABALHO: 
INVESTIGAÇÃO DAS ALTERNATIVAS 
JURÍDICAS À PRECARIDADE POR MEIO 
DE NOVAS MODALIDADES DE 
PROTEÇÃO DO TRABALHO E 
REDISTRIBUIÇÃO DO MEIO SOCIAL.

2020 MARIA ODETE FREIRE DE ARAÚJO 2/2.1 TRABALHO ESCRAVO 
CONTEMPORÂNEO NO BRASIL: O 
RETRATO DA EXPLORAÇÃO DA 
FORÇA DE TRABALHO E O DISCURSO 
DE PROGRESSO NO PAÍS.

HUGO MELO

2020 RAISSA LUSTOSA COELHO RAMOS 2/2.1 A NOVA FÁBRICA DO MUNDO: 
RELAÇÕES DE TRABALHO LÍQUIDAS E 
COLAPSO DO SISTEMA PRISIONAL NA 
ERA DO ULTRALIBERALISMO.

JULIANA TEIXEIRA

2020 CAMILA DA CUNHA MELO  DE FARIA 
BORBA

2/2.1 A NOVA CONCEPÇÃO DO ESTADO- 
NAÇÃO E VULNERABILIDADE DOS 
TRABALHADORES MIGRANTES 
REFUGIADOS NO CONTEXTO DA 
REESTRUTURAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
DO DIREITO DO TRABALHO.

HUGO MELO

2020 ANA LUIZA MOUSINHO DA MOTTA E 
SILVA

2/2.2 A RESPONSABILIDADE CIVIL MÉDICA 
NA ERA DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS: UMA 

VENCESLAU TAVARES



ABORDAGEM CONTEMPORÂNEA 
SOBRE A PROTEÇÃO 
DOS DADOS SENSÍVEIS DO PACIENTE.

2020 CARLOS HENRIQUE FÉLIX DANTAS 2/2.2 EFEITOS JURÍDICOS PESSOAIS E 
PATRIMONIAIS DO CASAMENTO DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL.

FABÍOLA LOBO

2020 LEILA GUILHERME RIBEIRO DO 
VALLE

2/2.2 INTERVENÇÃO ESTATAL NA UNIÃO 
ESTÁVEL: A MITIGAÇÃO DA 
LIBERDADE NA ESCOLHA DA 
ENTIDADE FAMILIAR.

HUMBERTO CARNEIRO

2020 LEONARDO MONTENEGRO 
COCENTINO

2/2.2 A CAUSALIDADE ADEQUADA À 
CONFIGURAÇÃO DO AGRAVAMENTO 
DE RISCO 
NOS CONTRATOS DE SEGURO.

ROBERTO PAULINO

2020 MÁRIO HENRIQUE HOLANDA 
GODOY

2/2.2 UNIÕES ENDOGÂMICAS: 
PERSPECTIVAS EM TORNO DE SUA 
EXISTÊNCIA, VALIDADE E EFICÁCIA 
NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO.

TORQUATO CASTRO



2020 MARIA HELENA LEIRO BANCILLON 
DE ARAGÃO

2/2.2 AS CATEGORIAS DA FILIAÇÃO 
SOCIOAFETIVA NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO BRASILEIRO.

ROBERTO PAULINO

2020 JULIANA MOURA DOS SANTOS 2/2.3 ARBITRAGEM INTERNACIONAL: UM 
ESTUDO SOBRE O PAPEL DA JUSTIÇA 
NÃO ESTATAL NA SOLUÇÃO DE 
CONTROVÉRSIAS TRANSNACIONAIS.

AURÉLIO BÔAVIAGEM

2020 LORENA FERREIRA DE ARAÚJO 2/2.3 BRASIL E PERU: O DINAMISMO DA 
COOPERAÇÃO JURÍDICA REGIONAL 
NA AGENDA BILATERAL.

MARCELO MEDEIROS

2020 ANA BELIZA GOMES LIMA 
VASCONCELOS

2/2.3 MEDIAÇÃO COMERCIAL 
INTERNACIONAL: A VALORIZAÇÃO DA 
MEDIAÇÃO COMO EFICAZ 
ALTERNATIVA À DEMANDA DE UM 
DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 
EFICIENTE EM MEIO A 
GLOBALIZAÇÃO.

PAUL WEBERBAUER

2020 RENATA CRISTINA CAVALCANTI DE 
BARROS E PAULA GUIMARÃES

2/2.3 CONVENÇÃO DE VIENA PARA 
COMPRA E VENDA INTERNACIONAL 
DE MERCADORIA (CISG): 

EUGÊNIA BARZA



RATIFICAÇÃO DA NOVA LEX 
MERCATORIA.

2020 TALITHA DIAS MARTINS LEITE 2/2.3 CONTRATOS 
INTERNACIONAIS DE 
TRANSFERÊNCIA DE 
TECNOLOGIA (KNOW-
HOW): IMPACTOS 
GERADOS PELO 
REGULAMENTO GERAL 
DE PROTEÇÃO DE 
DADOS.

FERNANDO SÉRGIO

2020 ISABELA MARIA BEZERRA COSTA 2/2.3 ARBITRAGEM  
INTERNACIONAL FACE  
À  NATUREZA 
EMERGENCIAL DO 
AGRONEGÓCIO:  UMA 
ANÁLISE  CRÍTICA DO  
INSTITUTO  DA 
ARBITRAGEM  NO  
AGROBUSINESS  
ENTRE  BRASIL E  
UNIÃO  EUROPEIA.

AURÉLIO BÔAVIAGEM

2020 GABRIELA MOREIRA D’ASSUMPÇÃO 
TORRES

3/3.1 SISTEMA 
INTERAMERICANO DE 
DIREITOS HUMANOS E 
O 
CASO FAVELA NOVA 

JAYME BENVENUTO



BRASÍLIA: VIOLÊNCIA 
POLICIAL E 
VIDA NUA NO ESTADO 
DE EXCEÇÃO.

2020  JÉSSICA BARBOSA SIQUEIRA SIMÕES 3/3.1 A LEI DO “BABAÇU DO 
LIVRE” DAS 
QUEBRADEIROS DE 
COCO BABAÇU E O 
BEM VIVER DO NOVO 
CONSTITUCIONALISMO 
LATINO AMERICANO: 
POR UMA 
PERSPECTIVA 
DESCOLONIAL DOS 
DIREITOS DOS POVOS 
E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS 
BRASILEIROS 

JOÃO PAULO

2020 JULIANA TRINDADE RIBEIRO PESSOA 
PORDEUS

3/3.1 LEI MARIA DA PENHA: 
UMA ANÁLISE SOBRE A 
APLICABILIDADE DO 
SEU 
CARÁTER EXTRAPENAL 
NO MUNICÍPIO DE JOÃO 
PESSOA.

MANUELA ABATH

2020 ISABELLA ALVES CONCEIÇÃO 3/3.1 A INFLUÊNCIA DA 
APOSIÇÃO DE 
RESERVAS NOS 
TRATADOS 
INTERNACIONAIS 
SOBRE DIREITOS 

JAYME BENVENUTO



HUMANOS: SEU PAPEL 
ANTE A SÍNDROME DE 
INEFETIVIDADE DAS 
CLÁUSULAS 
PACTUADAS POR 
ESTADOS E 
ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS NO 
SISTEMA 
INTERNACIONAL DE 
DIREITOS HUMANOS.

2020 MARÍLIA ARAÚJO DE ALBUQUERQUE 3/3.1 INSTABILIDADE 
NORMATIVA E O 
DIREITO HUMANO À 
INSTITUIÇÕES 
DEMOCRÁTICAS.

FLAVIANNE 
BITENCOURT

2020 CAMILA DIÓGENES DE MENDONÇA 3/3.1 O ENSAIO SOBRE A 
CEGUEIRA 
INSTITUCIONALIZADO: 
UM ESTUDO À LUZ 
DOS DIREITOS 
HUMANOS SOBRE A 
(IN)EFICÁCIA DAS 
AUDIÊNCIAS DE 
CUSTÓDIA QUANTO À 
APURAÇÃO DA 
TORTURA POLICIAL NO 
RECIFE.

MANUELA ABATH

2020 MARCELLE VIRGINIA ARAUJO PENHA 3/3.2 DECISÕES JURÍDICAS A 
CERCA DOS 
AGORÍTMOS  DA 

ARTUR STAMFORD



INTERNET: UMA 
ANÁLISE A PARTIR  DA 
TEORIA DOS SISTEMAS 
DE NIKLAS LUHMANN.

2020 ISAAC LUNA MACHADO DE AZEVEDO 3/3.2 O TRIBUNAL PENAL 
INTERNACIONAL E OS 
INTERESSES DA 
JUSTIÇA: UMA ANÁLISE 
DOS CAMINHOS 
ARGUMENTATIVOS 
PERCORRIDOS PELO 
TRIBUNAL PENAL 
INTERNACIONAL PARA 
A ATRIBUIÇÃO DO 
SIGNIFICADO DO 
ARTIGO 53 PARÁGRAFO 
1° c, do Estatuto de 
Roma.

PEDRO PARINI

2020
CECILIA GOMES DE SÁ

3/3.2 A ONU E O 
EMPODERAMENTO: 
UMA ANÁLISE CRÍTICA 
DAS REPERCUSSÕES 
DAS RECOMENDAÇÕES 
DA ONU SOBRE 
EMPODERAMENTO DAS 
MULHERES EM 
DECISÕES JURÍDICAS.

MARIANA FISCHER

2020 RAPHAEL HENRIQUE LINS TIBURTINO 
DOS SANTOS

3/3.2 RETÓRICA DA 
EXCEÇÃO NA 
JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL 

TORQUATO CASTRO



FEDERAL.

2020 DAVID DAVIDSSON FURTADO DA 
COSTA

3/3.2 TRATAMENTO JUDICIAL 
DOS DIREITOS LGBT+ 
SOB UMA VISÃO DO 
DIREITO ENQUANTO 
SISTEMA 
AUTOPOIÉTICO 
LUHMANNIANO: 
CONTEXTO E EXAME 
DO ACÓRDÃO DO STF 
QUE APLICOU A LEI DO 
RACISMO E CONDUTAS 
HOMOFÓBICAS E 
TRANSFÓBICAS À LUZ 
DE UMA TEORIA 
REFLEXIVA DA 
DECISÃO JURÍDICA.

ALEXANDRE DA MAIA

2020
CAIO RAPHAEL SANTOS DE LIRA

3/3.2 RETÓRICA E 
CORRUPÇÃO: 
ELEMENTOS DE 
CONVENCIMENTO NO 
DISCURSO 
INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL NA 
OPERAÇÃO LAVA JATO.

PEDRO PARINI

Aprovado em reunião virtual do colegiado em 20 de maio de 2020


